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DELIBERAÇÃO DO CONSELHO DE DISCIPLINA DA ASSOCIAÇÃO DE JUDO DE LISBOA 
Processo n.º 1/2026 CD 

Assunto: Queixa formal apresentada pelo árbitro Rodrigo Branco contra o treinador Miguel Alves, do Sporting 

Clube de Portugal 

Data da deliberação: 9 de julho de 2026 

 

I — IDENTIFICAÇÃO DAS PARTES E DO OBJETO DO PROCEDIMENTO 
O presente procedimento disciplinar teve origem na queixa formal apresentada em 26 de abril de 2026 pelo Sr. 
Árbitro Rodrigo Branco, membro da Associação de Judo de Lisboa (doravante "ADJL"), contra o Sr. Treinador 
Miguel Alves, do Sporting Clube de Portugal, na sequência de incidentes alegadamente ocorridos durante provas 
de judo realizadas nos dias 18 e 25 de abril de 2026, tuteladas pela ADJL.  
A referida queixa foi encaminhada ao Conselho de Disciplina da ADJL pela Presidente da ADJL, Sra. Carolina Melo 
e Costa, em 27 de abril de 2026. 
 

II — COMPOSIÇÃO DO CONSELHO DE DISCIPLINA 
A presente deliberação é proferida pelo Conselho de Disciplina da ADJL, na sua composição de três membros 
efetivos: 

• Nuno Oliveira Garcia, Presidente do Conselho de Disciplina; 

• João Morais, Vogal; 

• João Simões, Vogal. 
 

III — DOS FACTOS PARTICIPADOS 
Da denúncia apresentada pelo Sr. Árbitro Rodrigo Branco resultam os seguintes factos participados: 
Relativamente ao dia 18 de abril de 2026: O participante alega que, após a reunião de árbitros, se deslocou a 
cumprimentar o treinador Miguel Alves, com quem partilhou anos de treino enquanto atleta do Sporting Clube de 
Portugal, tendo este se dirigido ao participante em tom ameaçador, afirmando que o mesmo não poderia voltar a 
falar com os atletas do Sporting, acrescentando que "numa próxima não seria apenas uma conversa". O incidente 
terá decorrido na mesa de provas, na presença dos árbitros Luís Dias e Manuel Simões, que intervieram de 
imediato. 
Relativamente ao dia 25 de abril de 2026: O participante alega que, durante a prova de Séniores, após um outro 
treinador questionar uma decisão de arbitragem, o treinador Miguel Alves reagiu com insultos diretos à sua pessoa, 
afirmando que o participante estaria sistematicamente a prejudicar os atletas do Sporting. O participante qualificou 
os insultos como sendo de carácter grave, dirigidos a si enquanto abandonava o tatami, não considerando 
adequado reproduzi-los por escrito. 
Este Conselho de Disciplina apenas considera relevante apurar e prosseguir com a averiguação dos alegados 
factos relativamente ao dia 25 de abril de 2026 por serem, manifestamente, mais relevantes do que os 
alegadamente verificados no dia 18 de abril. 
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IV — DO EXERCÍCIO DO DIREITO DE AUDIÊNCIA 
Em cumprimento do disposto no artigo 40.º do Regulamento Disciplinar da Federação Portuguesa de Judo, o 
Conselho de Disciplina emitiu, em 26 de maio de 2026, citação para audiência do arguido, notificando o Sr. 
Treinador Miguel Alves da queixa apresentada contra si e concedendo-lhe o prazo de 10 (dez) dias para exercer o 
seu direito de audiência. 
O arguido exerceu o seu direito de audiência por escrito, em 2 de junho de 2026, tendo negado integralmente a 
prática de qualquer infração. Na sua pronúncia, o Sr. Treinador Miguel Alves declarou que não foi cometida 
qualquer infração da sua parte para com o Sr. Árbitro Rodrigo Branco, afirmando que, durante toda a competição 
de 25 de abril, não lhe dirigiu qualquer palavra e que não existiu qualquer interação que pudesse configurar uma 
situação de desrespeito ou incumprimento regulamentar. O arguido referiu ainda que a única situação em que o 
nome do Sr. Árbitro Rodrigo Branco foi mencionado ocorreu quando o treinador da equipa adversária se dirigiu ao 
árbitro afirmando que este teria uma alegada ligação ou "costela" do Sporting Clube de Portugal, tendo o arguido 
se limitado a esclarecer que o Sr. Árbitro Rodrigo Branco não tinha qualquer relação com o Sporting Clube de 
Portugal.  
Em 8 de junho de 2026, o Conselho de Disciplina notificou igualmente o participante, Sr. Árbitro Rodrigo Branco, 
para, querendo, apresentar uma exposição adicional quanto ao alegadamente sucedido e expor qualquer elemento 
de prova ou diligência probatória que considerasse adequada, tendo este indicado potenciais testemunhas 
relativamente aos factos supostamente verificados no dia 18 de abril de 2026.  
 

V — DO ENQUADRAMENTO JURÍDICO-DISCIPLINAR 
Nos termos do artigo 13.º do Regulamento Disciplinar da Federação Portuguesa de Judo, as infrações disciplinares 
são qualificadas como leves, graves e muito graves.  
Nos termos do artigo 14.º, n.º 2, alínea a), constitui infração leve as "observações e protestos feitos a árbitros, 
juízes, dirigentes, funcionários, responsáveis e colaboradores na organização de competições ou outros eventos 
desportivos, no exercício das suas funções, de forma que, das mesmas, transpareça ligeira incorreção".  
Por seu turno, nos termos do artigo 15.º, n.º 2, constituem infrações graves, designadamente, os "insultos, ofensas 
ou atos que revistam carácter injurioso, difamatório ou grosseiro, dirigidos a árbitros, juízes, dirigentes, funcionários, 
responsáveis e colaboradores na organização de competições ou outros eventos desportivos, no exercício das 
suas funções" (alínea a)), bem como as "ameaças ou intimidações dirigidas às pessoas ou entidades referidas nas 
alíneas anteriores" (alínea c)).  
No que concerne às penas aplicáveis, o artigo 18.º do Regulamento Disciplinar prevê, por ordem crescente de 
gravidade: a) repreensão; b) multa; c) suspensão. A pena de repreensão, nos termos do artigo 19.º, é aplicável às 
infrações leves e consiste numa censura escrita pelas irregularidades praticadas. A pena de multa, nos termos do 
artigo 20.º, n.º 1, é aplicável às infrações graves, em alternativa à pena de suspensão, sempre que, pelas 
circunstâncias do caso concreto, esta não se justificar.  
No que respeita às circunstâncias agravantes, dispõe o artigo 27.º, n.º 1, alíneas a) e b), que constituem 
circunstâncias agravantes, respetivamente, ser o arguido treinador em exercício de funções e ter a infração sido 
cometida durante a realização de competições. Quanto às circunstâncias atenuantes, o artigo 28.º prevê, entre 
outras, o bom comportamento anterior (alínea a)).  
Finalmente, o artigo 30.º do Regulamento Disciplinar prevê que, quando exista concurso de circunstâncias 
atenuantes de especial relevância, poderá aplicar-se excecionalmente pena de escalão inferior.  
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VI — DA APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO DO CONSELHO DE DISCIPLINA 
Reunido em sessão deliberativa, o Conselho de Disciplina procedeu à análise global dos autos, tendo ouvido as 
partes — queixoso e arguido — e ponderado os respetivos depoimentos e alegações, bem como todos os 
elementos constantes do processo. 
Após debate interno, os três membros efetivos do Conselho de Disciplina convergem numa conclusão fundamental: 
não foi possível formar convicção segura e inequívoca quanto à exata gravidade dos factos praticados, 
nomeadamente no que respeita à qualificação da infração como leve ou como grave, nos termos dos artigos 14.º 
e 15.º do Regulamento Disciplinar. 
Com efeito, as versões apresentadas pelo participante e pelo arguido divergem substancialmente quanto ao teor 
concreto das expressões utilizadas, ao tom empregue e ao eventual carácter intimidatório da interação. O arguido 
negou integralmente a prática de qualquer comportamento inadequado, ao passo que o participante descreveu 
factos que, a confirmarem-se na sua plenitude e intensidade, poderiam configurar uma infração de natureza grave. 
 

VII — DAS CIRCUNSTÂNCIAS AGRAVANTES E ATENUANTES 
Na ponderação da sanção a aplicar, o Conselho de Disciplina atendeu às seguintes circunstâncias: 
Circunstância agravante: Os factos foram praticados no âmbito de competições desportivas oficiais, o que 
constitui circunstância agravante nos termos do artigo 27.º, n.º 1, alínea b), do Regulamento Disciplinar. Acresce 
que o arguido exercia, à data dos factos, funções de treinador, o que igualmente integra a circunstância agravante 
prevista na alínea a) do mesmo preceito.  
Circunstância atenuante: O arguido não regista quaisquer antecedentes disciplinares formais conhecidos por 
este Conselho de Disciplina, sendo esta a primeira denúncia formal que lhe é dirigida, circunstância que configura 
bom comportamento anterior nos termos do artigo 28.º, alínea a), do Regulamento Disciplinar.  
Nos termos do artigo 29.º, n.º 2, do Regulamento Disciplinar, concorrendo simultaneamente circunstâncias 
agravantes e atenuantes, a pena será agravada ou atenuada dentro dos limites da sua medida, conforme umas ou 
outras predominarem.  
 

VIII — DA DECISÃO 
Face ao exposto, e tendo em conta que: 
a) Os três membros efetivos do Conselho de Disciplina, após ouvidas as partes — queixoso e arguido —, não 
ficaram convencidos, com a segurança e certeza exigíveis para efeitos disciplinares, da gravidade dos factos que 
permitisse a sua qualificação inequívoca como infração grave, nos termos do artigo 15.º do Regulamento 
Disciplinar; 
b) Não obstante, os elementos constantes dos autos permitem concluir pela existência de uma conduta que, no 
mínimo, configura uma incorreção censurável, subsumível ao conceito de infração leve previsto no artigo 14.º do 
Regulamento Disciplinar, nomeadamente na alínea a) do seu n.º 2 (observações e protestos feitos a árbitros de 
forma que, das mesmas, transpareça ligeira incorreção) e na alínea g) (ligeiras incorreções de comportamento em 
geral, violadoras de uma boa conduta desportiva e da etiqueta própria da modalidade do Judo);  
c) Embora a prática dos factos no âmbito de competições desportivas constitua circunstância agravante, a 
inexistência de antecedentes disciplinares do arguido, aliada à insuficiência de prova quanto à exata intensidade e 
gravidade das expressões proferidas, milita a favor da moderação da sanção; 
d) A aplicação das penas deve ser proporcional à gravidade da infração disciplinar e às circunstâncias em que foi 
cometida, tendo como principal escopo a prevenção de futuras infrações disciplinares, nos termos do artigo 5.º, n.º 
3, do Regulamento Disciplinar;  
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O Conselho de Disciplina da Associação de Judo de Lisboa, por deliberação dos seus três membros efetivos, 
decide aplicar ao arguido, Sr. Treinador Miguel Alves, do Sporting Clube de Portugal, a pena de 
REPREENSÃO, nos termos e ao abrigo do disposto no artigo 19.º do Regulamento Disciplinar da Federação 
Portuguesa de Judo.  
A presente pena de repreensão consiste numa censura escrita pelas irregularidades praticadas, servindo a 
presente deliberação como tal.  
O arguido fica expressamente advertido de que a reiteração de condutas da mesma natureza ou de natureza 
análoga poderá determinar, em futuros procedimentos disciplinares, um enquadramento mais severo e a 
consequente aplicação de sanções mais gravosas, atenta a perda do benefício da circunstância atenuante de bom 
comportamento anterior. 
 

IX — DA NOTIFICAÇÃO E DO RECURSO 
A presente deliberação será notificada ao arguido e infrator, ao participante e à Direção da ADJL, nos termos do 
artigo 49.º do Regulamento Disciplinar.  
A pena produz efeitos a partir do dia seguinte ao da notificação do infrator, nos termos do artigo 50.º do 
Regulamento Disciplinar.  
Da presente deliberação cabe recurso nos termos previstos no Regulamento Disciplinar da Federação Portuguesa 
de Judo. 
 
Lisboa, 9 de julho de 2026 
 
O Conselho de Disciplina da ADJL 
 

Nuno Oliveira Garcia Presidente 
 

João Morais Vogal 
 

João Simões Vogal 
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